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Resumo – O objetivo deste estudo foi analisar o impacto das políticas de seguro agrícola nas regiões 
brasileiras, com foco na produtividade dos produtores rurais assegurados. Usou-se a base de dados 
secundários disponibilizados pelo Banco Central (Bacen) para os anos agrícolas de 2016 e 2017. 
Utilizando o método de Propensity Score Matching (PSM), os resultados mostraram concentração 
de produtores e apólices no Sul. O Norte e Nordeste exibiram baixo quantitativo. Por fim, verificou-
-se que os produtores rurais segurados possuíam nível médio de produtividade maior do que os não 
segurados. Portanto, o seguro agrícola mostrou-se um instrumento de política eficiente em termos 
do aumento da produtividade, principalmente no Centro-Oeste, Sudeste e Sul, regiões que deman-
dam cerca de 90% dos seguros agrícolas no País. 
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Impact of agricultural insurance on productivity 
A regional assessment in Brazil 

Abstract – The objective of this study was to analyze the impact of agricultural insurance policies 
in Brazilian regions, focusing on the productivity of insured rural producers. For this purpose, 
secondary databases made available by the Central Bank (Bacen) of rural producers in Brazil were 
used, covering the agricultural years from 2016 to 2017, for agriculture. In addition, we sought to 
work with the propensity score matching (PSM) method. The results showed a concentration of 
producers and policies contracted in the South Region. On the other hand, the North and Northeast 
Regions had a low quantity. Finally, it was found that insured rural producers had a higher average 
level of productivity than uninsured producers. Therefore, agricultural insurance proved to be an 
efficient policy instrument in terms of increasing productivity, mainly in the Midwest, Southeast and 
South regions, regions that demand about 90% of agricultural insurance in the country.
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Introdução
O agronegócio brasileiro movimenta mais 

de US$ 7 bilhões em exportações (cerca de 
46% das exportações no País) e, assim, contri-
bui sobremaneira para o superávit da balança 
comercial (Arias et al., 2015). Os números da 
participação do setor são tão expressivos que 
cerca de 23% do Produto Interno Bruto (PIB) e 
33% dos empregos têm origem no agronegócio 
(Cepea, 2018). 

Os resultados do agronegócio proporcio-
nam para o Brasil os títulos de maior exportador 
mundial de café, açúcar, suco de laranja e carnes 
(bovina e de frango); e segundo maior exportador 
de milho e soja (grãos, farelo e óleo). O País se 
destaca também na exportação de carne suína 
e algodão, entre outros itens da produção rural 
(Arias et al., 2015; Gouveia, 2016).

O setor agropecuário, apesar de propor-
cionar resultados positivos à economia brasileira, 
é também o mais volátil em termos econômicos 
(Ozaki, 2010; Medeiros, 2013; Silva et al., 2014; 
Gouveia, 2016; Tabosa & Vieira Filho, 2018). 
Essa volatilidade é produzida por diferentes 
grupos de riscos, que podem resultar em perdas 
econômicas extremas. 

A produção de organismos vegetais e ani-
mais, a dependência das condições climáticas e 
a alta volatilidade dos preços criam incertezas 
no processo produtivo da atividade agrope-
cuária (Ozaki, 2007, 2010; Arias et al., 2015). 
Destacam-se os riscos decorrentes de problemas 
climáticos, incidência de pragas, incêndios e, 
inclusive, volatilidade dos preços, que se asso-
ciam a falhas de mercado, como competição 
imperfeita, escassez de crédito, oscilações da 
demanda e aspectos tecnológicos (Ozaki, 2010; 
Tabosa & Vieira Filho, 2018). 

Esses fatores são capazes de proporcionar 
a redução dos investimentos no setor, provocan-
do o deslocamento de recursos financeiros para 
outras atividades de menor risco. No Nordeste, 
os fatores climáticos, como a seca na faixa do 
Semiárido, chegam a gerar perdas de até 90% da 

produção, além da morte de extensos rebanhos 
(Arias et al., 2015). 

Assim, o seguro agrícola é uma política 
pública capaz de criar estabilidade no ambien-
te de negócios, de modo a reduzir o risco de 
eventos adversos e de evitar flutuações em torno 
do investimento produtivo (Ozaki, 2008). O 
produtor a ser segurado busca um intermediário 
financeiro que viabilize parâmetros mínimos de 
garantia da produção em caso de ocorrência de 
eventos adversos que possam provocar prejuízos 
econômicos e financeiros. Em alguns casos, o 
próprio sistema financeiro se ajusta, ofertando 
modalidades de seguro; porém, dadas as especi-
ficidades da agropecuária, é necessária a criação 
de incentivos que liguem o produtor e as institui-
ções financeiras.

Portanto, as políticas específicas (acesso a 
crédito e seguro rural) para aumentar a rentabili-
dade e a produtividade do agricultor caminham 
na direção de minimizar os riscos e seus efeitos. 
O principal objetivo do seguro agrícola é o de 
manter a estabilidade do investimento, de um 
lado, e a competitividade do setor, mesmo em 
condições de perda de capital ou de quebra de 
safra, de outro (Iturrioz, 2009; Adami & Ozaki, 
2012; Macedo et al., 2013; Hess & Hazell, 2016; 
Loyola et al., 2016; Tabosa & Vieira Filho, 2018).

O objetivo deste estudo foi analisar o im-
pacto das políticas de seguro agrícola nas regiões 
brasileiras, com foco na produtividade dos pro-
dutores assegurados. Para isso, utilizou-se uma 
base de dados secundários com identificador 
próprio, de produtores rurais, disponibilizada 
pelo Banco Central (Bacen) para anos agrícolas 
de 2016 e 2017. O uso do método de Propensity 
Score Matching (PSM) busca responder aos 
seguintes questionamentos: i) O seguro agrícola 
contribuiu para o aumento da produtividade 
agrícola nas regiões brasileiras? ii) Em que regiões 
o seguro agrícola foi mais eficiente em termos 
de produtividade – comparado aos produtores 
não beneficiados? As análises foram feitas por 
tamanho produtivo, ou seja, pequeno, médio e 
grande portes. 
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Evolução do seguro 
agrícola no Brasil

Segundo Ozaki (2010), o seguro rural 
começou no Brasil no fim da década de 1930, 
quando, no Estado de São Paulo, foi instituído o 
seguro obrigatório contra granizo para as lavou-
ras de algodão, por meio do Decreto nº 10.554. 
Com base nos resultados satisfatórios obtidos, 
ainda no Estado de São Paulo foram criadas, pela 
Secretaria de Agricultura, a Carteira de Seguro 
Agrícola contra Granizo para a Viticultura (Lei nº 
11) e a Carteira de Seguro Agrícola contra Geada 
para Horticultura (Lei nº 8.375).

De acordo com Almeida (2012, p.73),

[...] em 1954, a lei nº 2.168 instituiu o seguro 
agrário, destinado à preservação das colheitas 
e dos rebanhos contra os riscos que lhe são 
peculiares. Também instituiu o Fundo de 
Estabilidade do Seguro Agrário (FESA), com a 
finalidade de garantir a estabilidade do seguro 
agrário e atender a cobertura suplementar dos 
riscos de catástrofes. Ainda houve a criação 
da Companhia Nacional de Seguro Agrícola 
(CNSA), porém todos esses instrumentos não 
entraram em funcionamento ou não atende-
ram aos objetivos para os quais foram criados.

Em 1966, o Decreto nº 73 extinguiu o Fundo 
de Estabilidade do Seguro Agrário (FESA) e ins-
tituiu o Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 
(FESR). ‘Esse novo fundo tinha outras fontes de 
recursos, outra forma de operacionalização e 
foi lançado como a solução dos problemas 
que limitavam a implementação das contrata-
ções de seguro rural [...]’. 

Gouveia (2016) comenta que em 1973 
o governo federal instituiu, por meio da Lei 
nº 5.969/73, aprovada pelo Congresso Nacional, o 
Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 
(Proagro), cuja finalidade era exonerar o pro-
dutor rural, na forma que for estabelecida pelo 
Conselho Monetário Nacional, de obrigações 
financeiras relativas a operações de crédito cuja 
liquidação fosse dificultada pela ocorrência de 
fenômenos naturais, pragas e doenças que atin-
gissem bens, rebanhos e plantações. Todavia, 

até 1985, o sistema caracterizava-se por grande 
demanda de natureza especulativa, atraída por 
ganhos financeiros diante das taxas de juros reais 
negativas então praticadas. Na prática, havia 
forte subsídio implícito aos tomadores – estes 
podiam aplicar os recursos do crédito rural di-
retamente no mercado financeiro a taxas muito 
mais elevadas. 

Macedo et al. (2013) destacam o Proagro 
como uma nova era para o seguro agrícola no 
Brasil, ao se vincular às operações de crédito 
agropecuário. Seu objetivo era o de cobrir os 
encargos financeiros de operações do crédito 
rural diante da ocorrência de sinistros. A fonte 
de recursos para o programa era a taxa de 1% 
incidente sobre as operações de crédito rural e, 
dessa forma, representava elevado custo ao setor 
público. 

Para Almeida (2011), o Proagro cumpriu 
seu papel com grande importância, desenvolven-
do o credito rural nas décadas de 1970, 1980 e 
1990, através do estabelecimento das garantias 
necessárias à sua operacionalização.

A Lei nº 8.171, de 1991 (Brasil, 1991), passou 
a considerar o seguro agrário como uma ação e 
um instrumento de política rural, sendo a apólice 
de seguro agrícola uma garantia nas operações 
de crédito rural. A legislação incluiu no Proagro a 
indenização de recursos próprios utilizados pelo 
produtor em custeio rural quando houvesse que-
bra da safra por ocorrência de eventos climáticos, 
vinculados ou não a financiamentos rurais.

Para Ozaki (2008), em 2002 a Lei nº 10.420 
criou o Fundo Seguro-Safra para proporcionar 
recursos para o pagamento do benefício Seguro- 
-Safra, cujo objetivo foi o de garantir renda míni-
ma para agricultores familiares do Nordeste, do 
semiárido de Minas Gerais e do norte do Espírito 
Santo prejudicados por estiagens.

Ozaki (2010) analisou o crescimento do 
Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro 
Rural (PSR) no Brasil. Concluiu que, apesar da 
expansão do programa, houve concentração no 
Paraná, sugerindo assim que o estado obtinha 
risco mais baixo do que os outros estados pro-



Ano XXX – No 1 – Jan./Fev./Mar. 202188

dutores de soja. Contudo, ao comparar o Paraná 
com Mato Grosso, os municípios paranaenses 
tiveram maior risco do que as principais cidades 
mato-grossenses.

Buaianin (2014) apontou que o governo 
federal havia reconhecido as características pe-
culiares do mercado de seguro rural quando, em 
2003, criou o PSR (Lei nº 10.823) para promover 
o acesso do produtor ao seguro. A concessão da 
subvenção foi autorizada com o objetivo de di-
minuir o prêmio pago pelo produtor e, com isso, 
desenvolver e massificar o seguro rural no País.

Tabosa & Vieira Filho (2018) avaliaram o 
impacto do PSR na área plantada e na produti-
vidade dos produtores assegurados no Brasil. Os 
resultados mostraram que o número de produto-
res e a importância assegurada sofreram impacto 
positivo, no curto prazo, na produtividade do 
assegurado, sendo esse efeito prorrogado em 
até seis anos, em média. Quanto à área plan-
tada, só a importância assegurada gerou efeito 
positivo. Para o número de apólices, o impacto 
foi negativo, tanto na área plantada quanto na 
produtividade do assegurado.

Revisão de literatura
O seguro agrícola promove uma produção 

mais estável e mais segura, além de reduzir a 
incerteza dos agricultores e a necessidade de 
criar poupanças individuais, contas ou fundos, já 
que a necessidade de reservas de caixa se reduz 
(Raulston et al., 2010).

Na agricultura, entre as falhas de mercado 
que inibem a formação de sistemas mais segu-
ros, destacam-se a ocorrência de informação 
assimétrica entre contratante e seguradora; a se-
leção adversa, dada pela definição e arbitragem 
de um preço médio para todos; e o risco moral, 
ou seja, a alteração do comportamento de um 
agente econômico quando não adequadamente 
monitorado pela outra parte, aumentando a 
probabilidade de dano ou acidente (Stiglitz & 
Walsh, 2003; Loyola et al., 2016).

Estudos de práticas de gestão de risco 
mostram que elas são surpreendentemente efica-
zes, mesmo em muitas áreas propensas a secas 
(Walker & Jodha, 1986; Bhattamishra & Barrett, 
2010). Entretanto, tais estudos não estão isentos 
de custos e limitações. Em áreas propensas à seca 
na Índia e em Burkina Faso, há a suges-
tão de que os agricultores sacrifiquem de 
12% a 15% do rendimento médio para reduzir o 
risco (Sakurai & Reardon, 1997). 

Petrović  et al. (2013) mostraram a impor-
tância do seguro agrícola e a determinação de 
diferenças comparativas na eficácia da sua imple-
mentação na Sérvia e em outros países da antiga 
Iuguslávia para identificar problemas e propor 
soluções potenciais. Os resultados do estudo 
mostraram que o seguro permitiu a redução 
de riscos de produção agrícola, como danos 
às culturas ou incêndio, roubo de proprie-
dade agrícola, morte ou doença animal e 
morte ou saúde dos produtores agrícolas.

Ferreira & Ferreira (2009) avaliaram as 
principais experiências internacionais de seguro 
rural, principalmente nos Estado Unidos e no 
Canadá. Os resultados identificaram o papel re-
levante do governo na viabilização do seguro na 
existência de sinistros para proporcionar a maior 
sustentabilidade do processo produtivo, promo-
vendo, assim, maior estabilidade de renda, pelo 
lado econômico, e geração de empregos para os 
agricultores e suas famílias, pelo social. 

Fornazier et al. (2012) analisaram a im-
portância do seguro rural na redução de riscos 
na agropecuária fazendo um comparativo com 
experiências internacionais. A conclusão foi que 
a estruturação do seguro necessita de maior efi-
ciência, com maior cooperação entre mercado, 
governo, produtores, cooperativas, universidades 
e centros de pesquisa. O arcabouço institucio-
nal acelera o processo de desenvolvimento do 
mercado de seguro rural, tanto no setor público 
quanto no privado.

Rosenzweig & Binswanger (1993) desco-
briram que os agricultores menores e mais po-
bres numa região semiárida da Índia sacrificaram 
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27% da renda esperada para reduzir o risco. Os 
agricultores ficam menos dispostos a investir em 
tecnologias mais rentáveis e em melhoramentos 
da terra quando estão em ambientes mais arris-
cados, levando a sacrifícios adicionais da renda 
média. 

Para analisar o comportamento do seguro 
como agente de redução dos riscos, Giné & 
Yang (2007) fizeram um experimento aleatório 
em campo para o fornecimento de seguro contra 
uma importante fonte de risco à produção para 
aproximadamente 800 agricultores de milho e 
amendoim no Malawi. Os resultados mostraram 
que a redução da captação do empréstimo segu-
rado se deve ao alto custo cognitivo da avaliação 
do seguro: a captação do empréstimo segurado 
foi correlacionada positivamente com os níveis 
de escolaridade do agricultor. Já a aceitação do 
empréstimo não segurado não estava correlacio-
nada com a educação dos agricultores.

Farrin & Miranda (2015) empregaram um 
modelo de agente dinâmico, estocástico e he-
terogêneo, em que as famílias rurais têm acesso 
ao crédito contingente e fazem escolhas de pou-
pança, tecnologia e pagamento de empréstimos. 
Os resultados mostram que permitir que o credor 
faça a primeira reclamação sobre indenizações 
reduz o padrão, o que pode diminuir as taxas 
de juros e expandir o acesso ao crédito. Seguro 
e economia também podem estimular a adoção 
da tecnologia.

Para analisar o risco em contratos, Brick 
& Visser (2015) examinaram se o fornecimento 
de um produto de seguro induz os indivíduos a 
optar por atividades mais arriscadas, mas poten-
cialmente mais lucrativas. Os resultados indicam 
que o seguro não é um problema para promover 
a difusão de tecnologia para pequenos agriculto-
res no mundo em desenvolvimento, mas que o 
risco residual de produção e o risco básico de-
vem ser considerados no desenho do contrato.

Siddiqui & Das (2017) ressaltam que na 
Índia 70% da população vivia em áreas rurais, 
envolvida na agricultura e nas atividades agríco-
las. Se houvesse uma quebra de safra, as vidas 

dos agricultores seriam afetadas direta ou indi-
retamente, conduzindo a uma crise financeira 
generalizada. A principal razão para o fracasso 
da colheita era condições climáticas adversas ou 
pragas. Demonstrou-se que 39% da variação nas 
taxas esperadas de quebra de safra era explicada 
pelo solo e pelo clima. Assim, o seguro fornecia 
o escopo para reduzir as perdas e aumentar a se-
gurança econômica, embora fosse verdade que 
o acesso à cobertura de seguro dependeria dos 
níveis de alfabetização ou conscientização, bem 
como da renda garantida. Além disso, concluiu-
-se que uma apólice de seguro rural daria aos 
agricultores apoio para alimentar suas famílias 
mesmo em caso de acidente. 

Os riscos também são um problema para 
as instituições financeiras e para os fornecedo-
res de insumos, já que esses agentes se depa-
raram com a inadimplência e contas a pagar. 
Comerciantes agrícolas perdem ao enfrentar 
escassez de matérias-primas, e lojistas rurais e 
pequenas empresas sofrem quando rendas locais 
e, portanto, a demanda por seus serviços caem. 
Evidências mais dramáticas são observadas em 
estudos sobre a seca severa, que mostram que, 
em termos percentuais, as perdas de rendimento 
excedem as da queda da produção, por causa 
do colapso produtivo, reduzindo assim emprego 
e salários, rendimentos não agrícolas e preços de 
ativos (Hazell & Ramasamy, 1991; Webb & von 
Braun, 1994).

Adami & Ozaki (2012) analisaram o com-
portamento dos prêmios diretos do PSR para 
2011. Os resultados mostraram que os valores 
alocados foram insuficientes para manter a ten-
dência de crescimento do seguro, podendo o 
mercado sofrer um retrocesso, de forma a evitar 
estagnação e o desamparo de grande quantidade 
de produtores expostos aos problemas decorren-
tes das intempéries. 

Loyola et al. (2016) avaliaram a evolução 
recente do PSR e suas principais variáveis: área 
do valor segurado, apólices, área média, produ-
tores, prêmios totais envolvidos e subsídio total. 
Para avaliar os resultados do programa em maté-
ria de política agrícola, uma análise exploratória 
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e descritiva foi feita com o objetivo de estudar 
a evolução do seguro rural no contexto do PSR, 
usando as informações disponíveis no Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
sobre o programa, com dados recolhidos de 
2005 a 2013 e com informações gerais do pro-
grama de 2014. 

Mostraram aumento da oferta e da deman-
da por seguros rurais no Sul e nas modalidades 
agrícolas para grãos e frutas, com potencial de 
crescimento em outros setores e outras regiões 
do País. O PSR, como política pública, foi res-
ponsável pela expansão do mercado de seguros 
rurais, incentivando e proporcionando o acesso 
de produtores ao seguro agrícola e subsidiando 
a taxa de prêmio. Embora essa expansão tenha 
sido lenta e gradual, o Brasil possuía em 2013 
13,8% da área agrícola com cobertura de seguro 
rural. Isso revela a necessidade da expansão 
do programa para popularizar essa importante 
instrumento de mitigação de riscos à produção.

Gouveia (2016) analisou as causas da bai-
xa adesão ao seguro rural no Brasil e constatou 
que o mercado ainda era incipiente, pois menos 
de 10% da safra nacional havia sido segurada; 
comparado aos resultados dos Estados Unidos, 
o índice de adesão era muito baixo, em parte 
pela natureza de risco do negócio, mas também 
por causa da ausência de politicas públicas de 
subsídio ao mercado de seguros.

Tabosa & Vieira Filho (2018) mostraram 
que, no PSR, existe grande concentração de 
produtores e de apólices no Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, principalmente no Paraná, em 
Santa Catarina, no Rio Grande do Sul, em São 
Paulo, em Minas Gerais, em Goiás e em Mato 
Grosso. Em contrapartida, o Norte e Nordeste 
detêm menos de 5% dos números de produtores 
e de apólices contratadas. 

Metodologia

Base de dados

A base aqui utilizada (Brasil, 2019a), de 
dados secundários com identificador próprio do 
Bacen, em acordo com o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), contempla os anos 
agrícolas de 2016 e 20175. 

As variáveis utilizadas foram estas:

• Seguro – variável binária que assume o 
valor 1 para o produtor rural que soli-
citou e recebeu o seguro do PSR; e 0 
para o produtor rural que solicitou e não 
recebeu o seguro do PSR6.

• Produtividade obtida – produtividade 
obtida ao final do empreendimento. 
A unidade da produtividade está de 
acordo com a tabela do Sistema de 
Operações do Crédito Rural e do 
Proagro (Sicor). No caso, toneladas por 
hectare (t/ha).

• Sexo – variável binária que assume o 
valor 1 para o produtor rural do sexo 
masculino e 0 em caso contrário.

• Área financiada – área, em hectares, 
correspondente a cada empreendimen-
to financiado.

• Seguro – variável binária que assume o 
valor zero se o produtor não adquiriu 
o seguro (controle) e 1 se ele adquiriu 
(tratado).

• Percentual de risco – percentual de 
risco da operação relativo à responsabi-
lidade financeira do Tesouro Nacional, 
mediante indicação da respectiva parti-
cipação percentual7.

5 O estudo concentrou-se em 2016 e 2017 pelo fato de a variável Produtividade obtida só possuir informações a partir de 1º/7/2016.
6 O Mapa não liberou o seguro do PSR para todos os produtores rurais cadastrados. Entre os motivos, está o limite orçamentário do PSR, 

que desde 2015 sofreu corte significante e a não aprovação por parte das seguradoras – ver Tabosa & Vieira Filho (2018).
7 Essa variável depende do produto e da região a ser produzida – ver Brasil (2019b).
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Propensity Score Matching

O PSM é um método que consiste na se-
leção de um grupo de controle, com base num 
modelo de probabilidade (Logit/Probit), compa-
rável com um grupo de tratamento por meio do 
pareamento (matching) dos grupos, utilizando 
características8 observáveis. Com isso, compa-
raram-se os resultados dos tratados e controles 
com escores de propensão semelhantes para ob-
ter o efeito do programa. O escore de propensão, 
desenvolvido por Rosenbaum & Rubin (1983), é 
definido como a probabilidade condicional de 
receber um tratamento, dado por características 
do pré-tratamento observáveis, isto é,

p(X) = Pr(T = 1|X) = E(T|X) (1)

em que T indica a posição do tratamento para 
o produtor rural (1 – adquiriu o seguro agrícola; 
0 – não adquiriu) e X é o vetor de características. 
Assim, o efeito médio do tratamento sobre os 
tratados (ATT) é dado por

t = EP(X)VT = 1 {E[Y1i|Ti = 1, p(Xi)] –

   – E[Y0i|Ti = 0, p(Xi)]|Ti = 1} 
(2)

 O cálculo de ATT exige que duas hipó-
teses sejam atendidas. A primeira diz respeito 
à independência condicional, que implica 
que os fatores não observados não afetam a 
participação.

Hipótese 1: Yi(1), Yi(0) ⊥ Ti|Xi

A segunda hipótese trata do suporte co-
mum. Conforme Heckman et al. (1999), esse 
pressuposto garante que as observações de 
tratamento podem ser comparadas “nas proxi-
midades” da distribuição de escore de propen-
são. Nesse caso, as variáveis escolhidas para o 
matching foram aquelas com mais similaridades 
entre os tratados e controle. 

Hipótese 2: para algum c > 0, c < p(x) < 1 – c

De acordo com Rosenbaum & Rubin (1983), 
essas duas hipóteses combinadas são conhecidas 
como ignorabilidade forte. Além disso, ressalta-se 
que a estimação do escore de propensão não é 
suficiente para estimar o ATT, sendo necessário 
aliá-la ao matching. Com relação a isso, muitos 
métodos são utilizados para o pareamento, com 
destaques para estes: pareamento por vizinho 
mais próximo (nearest neighbor matching), parea-
mento por alcance (radius matching) e pareamen-
to kernel (kernel matching).

Grupos de tratamento e controle, 
variável de resultado e covariadas

A avaliação do impacto do seguro agrícola 
foi feita pela comparação dos resultados de dois 
grupos: o grupo de tratamento, que diz respeito aos 
produtores que solicitaram e adquiriram o seguro 
agrícola; e o grupo de controle, aqueles produtores 
que solicitaram, mas não adquiriram seguro. 

A variável de interesse (resultado) é a pro-
dutividade obtida. Nesse caso, pretende-se anali-
sar se o seguro agrícola aumenta a produtividade 
obtida dos produtores que adquiriam o seguro, 
em comparação com os que não adquiriram, ou 
seja, se realmente há um efeito positivo na pro-
dutividade obtida decorrente do seguro agrícola.

Para comparar os resultados dos dois grupos, 
eles devem ser o mais homogêneo possível. Dessa 
forma, para garantir que o modelo capte o efeito 
do seguro, foi preciso controlar características entre 
os produtores rurais que adquiriram o seguro e os 
que não adquiriam. As variáveis utilizadas foram 
sexo, área financiada e percentual de risco.

Estimaram-se três modelos para cada re-
gião brasileira. O primeiro modelo foi estimado 
somente para os pequenos produtores; o segun-
do, para os médios; e terceiro, para os grandes 
produtores:

1) Pequenos: produtores rurais com área 
financiada de até 10 ha.

8 O grupo de covariáveis utilizadas para a estimação do PSM foi descrito na subseção Base de dados.
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2) Médios: produtores rurais com área 
financiada acima de 10 ha e até 100 ha.

3) Grandes: produtores rurais com área 
financiada acima de 100 ha. 

Resultados

Análise descritiva do Programa 
de Subvenção ao Prêmio do 
Seguro Rural no Brasil

A Figura 1 mostra a evolução PSR no 
Brasil. Depois do recorde, em 2014, de produto-
res que aderiram ao programa (73.514), em 2015 
o número caiu consideravelmente, para 27.662, 
em decorrência da crise econômica e política 
brasileira, que, além de promover queda do PIB, 
gerou uma crise de desconfiança na condução 
da política econômica9. Além disso, essa redu-
ção foi oriunda da restrição orçamentária que 
impactou a capacidade de o governo federal 
arcar com o subsídio sobre o prêmio do seguro.

O maior número de apólices contratadas 
também ocorreu em 2014 (111.598 apólices), 
com queda considerável em 2015 (39.892 apó-
lices), em decorrência principalmente da crise 
econômica e política, que provocou restrições 
orçamentárias no setor público federal em 
2015–2018. Em 2016, houve pequena recupera-
ção, mas, em 2017, ligeiro recuo. 

A Tabela 1 mostra a variação do número 
de produtores e de apólices em 2006–2018.

 A Tabela 2 mostra o ranking das regiões 
por apólices contratadas do PSR em 2016 e 
2017. O Sul lidera com folga, enquanto Norte 

9 Mais detalhes em Barbosa Filho (2017).

Figura 1. Evolução do Seguro Agrícola – número de produtores e número de apólices em 2006–2018.
Fonte: elaborado com dados de Brasil (2019a).

Tabela 1. Número de produtores e de apólices con-
tratadas em 2006 e 2018 e variação no período.

2006 2018
Var 

(2018/2006) 
(%)

Número de 
produtores 16.460 42.278 156,85

Número de apólices 
contratadas 21.783 63.564 191,80

Fonte: elaborado com dados de Brasil (2019a).
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Tabela 2. PSR – apólices contratadas – participa-
ção (%) por região em 2016 e 2017.

Região
Apólices 

contratadas em 
2016 (%)

Apólices 
contratadas em 

2017 (%)
Norte 0,49 0,37
Nordeste 0,95 0,67
Centro-Oeste 8,01 9,21
Sudeste 16,70 19,40
Sul 73,83 70,45
Total 100 100

Fonte: elaborado com dados de Brasil (2019a).

e Nordeste, juntos, não respondem por 2% das 
apólices contratadas.

Tabela 3. PSR – número de produtores – participa-
ção (%) por região em 2016 e 2017.

Região
Número de 

produtores em 
2016 (%)

Número de 
produtores em 

2017 (%)
Norte 0,44 0,48
Nordeste 1,16 0,87
Centro-Oeste 11,62 10,12
Sudeste 15,14 16,34
Sul 71,65 72,19
Total 100 100

Fonte: elaborado com dados de Brasil (2019a).

Tabela 4. Resultados dos testes de Propensity 
Score Matching sobre a produtividade obtida dos 
pequenos produtores, por região, em 2016.

Produtividade 
obtida Tratados Controle ATT Teste 

T
Norte 35,81 5,98 29,83 1,02
Nordeste 285,65 123,86 161,89 1,43
Centro-Oeste 462,89 32,89 429,99 2,53*
Sudeste 589,90 39,50 550,40 2,19*
Sul 819,19 189,84 629,34 5,32*

* Estatisticamente significante a 5%. 

e 2017 e no Nordeste em 2016 esses efeitos não 
são estatisticamente significantes. Entre os mo-
tivos, está a baixa procura por seguro entre os 
pequenos produtores dessas regiões – conforme 
Braga et al. (2019), os pequenos produtores des-
sas regiões demandam políticas assistencialistas 
em vez de seguros agrícolas.

Tabela 5. Resultados dos testes de Propensity 
Score Matching sobre a produtividade obtida dos 
pequenos produtores, por região, em 2017.

Produtividade 
obtida Tratados Controle ATT Teste 

T
Norte 80,12 68,46 11,66 1,06
Nordeste 311,00 11,64 299,37 1,94
Centro-Oeste 1.487,86 305,56 1.182,30 2,20*
Sudeste 589,90 39,50 550,40 2,19*
Sul 2.093,93 195,47 1.898,45 7,77*

* Estatisticamente significante a 5%. 

O Sul exibiu o maior efeito médio de trata-
mento (629,34 t em 2016 e 1.898,45 t em 2017), 
seguido do Sudeste e Centro-Oeste. Isso indica 
que, em 2017, por exemplo, os produtores do Sul 
que adquiriram seguro agrícola alcançaram o ní-
vel de produtividade obtida médio de 1.898,45 
toneladas a mais do que os que não aderiram ao 
programa.

As Tabelas 6 e 7 mostram os resultados 
dos efeitos médios de tratamento para as regiões 

A Tabela 3 mostra o ranking das regiões 
por número de produtores que aderiram ao PSR 
em 2016 e 2017. Novamente, a liderança é do 
Sul, ficando o Norte e Nordeste com os menores 
percentuais. As duas regiões, em conjunto, não 
somaram 2% do número de produtores rurais 
assegurados.

Análise dos resultados

As Tabelas 4 e 5 mostram os resultados 
dos efeitos médios de tratamento para as regiões 
brasileiras em 2016 e 2017 para os pequenos 
produtores. Todos os efeitos médios de trata-
mento foram positivos, mas no Norte em 2016 
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brasileiras em 2016 e 2017 para os médios pro-
dutores. Todos os efeitos médios de tratamento 
foram positivos e estatisticamente significantes. 
Ou seja, o seguro agrícola exibiu efeito positivo 
na produtividade obtida dos produtores rurais 
que adquiriram o seguro em comparação aos 
demais produtores.

tratamento foram positivos e estatisticamente 
significantes. Diferentemente dos pequenos 
produtores, os estabelecimentos de maior porte, 
tanto médios quanto grandes, foram beneficia-
dos quando participaram do tratamento. Esse é 
um importante resultado, que pode balizar as 
políticas públicas para incorporarem de forma 
mais efetiva os estabelecimentos de menor por-
te, que necessitam inclusive de outros arranjos 
de políticas públicas.Tabela 6. Resultados dos testes de Propensity 

Score Matching sobre a produtividade obtida dos 
médios produtores, por região, em 2016.

Produtividade 
obtida Tratados Controle ATT Teste 

T
Norte 698,00 86,80 611,20 1,98
Nordeste 763,84 136,99 626,85 2,53
Centro-Oeste 3.194,41 655,56 2.538,85 3,11
Sudeste 6.444,81 2.357,12 4.087,69 2,46
Sul 5.407,18 186,64 5.220,54 5,10

Tabela 7. Resultados dos testes de Propensity 
Score Matching sobre a produtividade obtida dos 
médios produtores, por região, em 2017.

Produtividade 
obtida Tratados Controle ATT Teste 

T
Norte 531,76 26,10  505,66 1,99
Nordeste 823,50 145,96 677,53 4,57
Centro-Oeste 4.045,97 1.262,89 2.783,08 3,02
Sudeste 6.544,25 1.376,34 5.157,91 3,18
Sul 7.560,54 2.395,82 5.164,72 2,23

O Sul apresentou o maior efeito médio 
de tratamento (5.220,54 t em 2016 e 5.164,72 t 
em 2017), seguido do Centro-Oeste. Ou seja, 
em 2017, por exemplo, os produtores do Sul que 
adquiriram seguro agrícola exibiram um nível de 
produtividade obtida médio de 5.164,72 tonela-
das a mais do que os produtores rurais que não 
aderiram ao programa.

As Tabelas 8 e 9 mostram os resultados 
dos efeitos médios de tratamento dos grandes 
produtores para as regiões brasileiras em 2016 
e 2017. Novamente, todos os efeitos médios de 

Tabela 8. Resultados dos testes de Propensity 
Score Matching sobre a produtividade obtida dos 
grandes produtores, por região, em 2016.

Produtividade 
obtida Tratados Controle ATT Teste 

T
Norte 893,40 241,80 651,60 2,45
Nordeste 1.124,97 389,14 735,83 2,89
Centro-Oeste 9.194,41 2.801,89 6.392,52 3,77
Sudeste 16.680,14 5.059,51 9.620,63 2,30
Sul 15.121,51 6.999,25 8.122,26 2,79

Tabela 9. Resultados dos testes de Propensity 
Score Matching sobre a produtividade obtida dos 
médios produtores, por região, em 2017.

Produtividade 
obtida Tratados Controle ATT Teste 

T
Norte 1.128,70 456,80 671,90 2,65
Nordeste 1.543,18 699,65 843,53 3,46
Centro-Oeste 8.659,20 2.342,19 6.317,01 5,65
Sudeste 25.543,89 5.432,02 20.111,87 2,54
Sul 23.157,88 5.086,82 18.071,06 2,85

O Sudeste apresentou o maior efeito 
médio de tratamento (9.620,63 t em 2016 e 
20.111,87 t em 2017), seguido do Sul e Centro-
Oeste. Isso indica que, em 2017, por exemplo, os 
produtores do Sudeste que adquiriram o seguro 
agrícola alcançaram um nível de produtividade 
obtida médio de 20.111,87 toneladas a mais do 
que os produtores rurais que não aderiram ao 
tratamento.
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Considerações finais
O objetivo deste estudo foi analisar o im-

pacto das políticas de seguro agrícola nas regiões 
brasileiras, com foco na produtividade dos pro-
dutores rurais assegurados. Para isso, utilizou-se 
a base de dados secundários disponibilizados 
pelo Bacen, contemplando os anos agrícolas de 
2016 e 2017. As análises foram realizadas para 
os produtores rurais totais, pequenos, médios e 
grandes

Os resultados mostraram aumento de 
156,85% no número de produtores que ad-
quiriram o PSR em 2006–2018. Em relação ao 
número de apólices contratadas, o número pas-
sou de 21.783 em 2006 para 63.564 em 2018, 
crescimento de 191,80%.

O Sul concentrou o número de apólices 
contratadas do PSR (73,83% em 2016 e 70,45% 
em 2017) e também no número de produtores 
(71,65% em 2016 e 72,19% em 2017). O Norte 
e Nordeste responderam pelos menores per-
centuais de produtores que adquiriram o PSR 
e pelo menor número de apólices contratadas. 
As duas regiões, em conjunto, não somaram 2% 
do número de produtores rurais assegurados. A 
demanda no Sul é muito elevada, notadamente 
para cultivos de soja, uva e milho.

Os efeitos médios de tratamento exibiram 
valores positivos e significantes para a produtivi-
dade obtida dos produtores que adquiriram se-
guro agrícola, exceto para pequenos produtores 
do Norte e Nordeste em 2016. 

Esses resultados foram verificados para 
os produtores rurais totais, pequenos, médios e 
grandes, tanto em 2016 quanto em 2017. Além 
disso, verificou-se que o Sul obteve o maior efei-
to médio de tratamento para pequenos e médios 
produtores, enquanto o Sudeste, para a amostra 
total e grandes produtores. O Norte e Nordeste 
apresentaram os menores efeitos médios de 
tratamento, resultado já esperado em virtude do 
pequeno número de produtores que adquiriram 
seguro nessas regiões.

Assim, conclui-se que os produtores rurais 
que adquiriram seguro agrícola possuem um ní-
vel médio de produtividade obtida maior do que 
os produtores que não foram tratados. O seguro 
agrícola mostrou ser um eficiente instrumento de 
política pública quanto ao aumento da produti-
vidade obtida, principalmente no Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul, regiões que demandaram mais de 
90% dos seguros agrícolas no País. 

Como limitações desta pesquisa, a base de 
dados reuniu apenas informações sobre produti-
vidade obtida dos produtores a partir de 2016 – 
nela existem informações desde 2013. A base de 
dados não continha informações socioeconômi-
cas dos produtores, como nível de escolaridade, 
anos de estudo, idade, anos de experiência na 
atividade, se o produtor está adimplente com o 
seguro e renda bruta. 

Ressalta-se a necessidade de manter uma 
base de dados que possa “conversar” com bases 
de outros órgãos ou institutos de pesquisa.

Por fim, recomenda-se uma expansão das 
políticas de seguro agrícola, já que os resultados 
mostraram ser relevante a redução de riscos/
custos, além do maior nível de produtividade 
obtida aos seus beneficiados. Faz-se necessário 
essa expansão principalmente para o Norte e 
Nordeste. Todavia, no Vale do São Francisco e no 
Matopiba, por exemplo, os produtores carecem 
de outros instrumentos de políticas públicas que 
possam ser conciliados com a política de seguro 
agrícola, ou seja, o problema é mais complexo e 
exige um arranjo mais institucional para ampliar 
a riqueza nessas regiões.
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